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5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 

conhecimento das condições  necessaries  para a prestação do serviço como requisito aii 

celebração do contrato. 

6. citurbuos DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. A contratação deve seguir as seguintes boas práticas de otimização de recursos, 
redução de desperdícios, redução dos  indices  de poluição, e tratamento adequado de 
resíduos sólidos, pautam-se em alguns pressupostos e exigências que deverão ser 
observados pela Contratada no Caderno Logístico de Limpeza, Asseio e Conservação 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

6.2. A fundamentação do gestor público para a adoção de práticas de sustentabilidade 
ambiental quando das compras públicas sustentáveis sejam por aquisições de bens 
e/ou contratações de serviços encontra-se amparada no disposto nos  arts.  170 e 225 da 

Constituição Federal, no  art.  2", inciso I  cart.  9° da Lei n°6.938/1981,  art.  3" da Lei n" 
8.666/1993, Lei n° 12.187/2009, Instrução Normativa n° 01/2010 SLTI/MPOG, 
Portaria n°61/2008 do Ministério do Meio Ambiente. 

6.3. Os serviços de limpeza que necessitem de veículos automotores para execução das 
atividades, devem reduzir as emissões de gases poluentes, utilizando modelos de 
veículos classificados como A ou B pelo Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular 
e utilizar biocombustiveis para abastecimento. 

6.4. E obrigação da CONTRATADA adotar medidas para evitar o desperdício da Agua 
potável, com verificação da normalização de equipamentos quanto ao seu 
funcionamento (se estão regulados, quebrados ou com defeitos), bem com práticas de 
racionalização. 

6.5. A CONTRATADA deverá racionalizar o consumo de energia elétrica  corn  a 

utilização de equipamentos mais eficientes, que possuam a Etiqueta Nacional de 
Conservação de Energia (ENCE), conforme regulamentações, para os casos possíveis. 

6.6. S6 será admitida a utilização de equipamentos de limpeza que possuam o Selo Ruído, 
indicando o nível de potência sonora, conforme a Resolução especifica do CONAMA e 
observações do INMF.TRO, que possam reduzir o risco  ír  saúde fisica e mental dos 
trabalhadores, bem como os demais usuários expostos is condições adversas de ruidos 
que caracterizem poluição sonora no ambiente de trabalho. 

6.7. A CONTRATADA deverá respeitar as Normas Brasileiras (NBIts) sobre resíduos 
sólidos, bem como a Política Nacional  dc  Residuos  Solidus,  adotando práticas de 
redução de geração deste tipo de resíduo. 

6.8. A CONTRATADA deverá utilizar apenas embalagens recicláveis na prestação do 
serviço, incentivando sua utilização ou substituição por fontes renováveis. 

6.9. As pilhas e baterias utilizadas na execução dos serviços, em equipamentos de 
responsabilidade da CONTRATADA, deverão possuir composição que respeite os 
limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio, conforme Resolução CONAMA 
401/2008. 
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6.10. 	0 grau de eficiência da prestação dos serviços seri verificado mediante avaliação. 
mensal do gestor/fiscal do contrato, vinculando-se As disposições do Instrumento de 
Medição de 

	

6.11. 	Prazo para inicio do serviço seri de  at  10 (dez) dias úteis, contados da data da 
assinatura do Termo de Contrato. 

	

6.12. 	As obrigações da Contratada e Contratante estio previstas neste TR. 

	

6.13. 	A licitante deverá declarar que tem pleno conhecimento das condições 
necessárias para prestação dos serviços. 

	

6.14. 	A Licitante deverá apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, 
declaração de que instalará escritório na Região Metropolitana de Recife/PE, a ser 
comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do 
contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, 'a', do anexo VII da IN SLTUMP 
no 05/2017, conforme modelo do Anexo VI. Caso a licitante ji disponha de matriz, 
filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do 
escritório. 

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 
designado para esse fim, de segunda A quinta-feira, das 09:30 horas As 11:30 horas. 

7.2. 0  pram  para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

	

7.2.1. 	Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

	

7.2.2. 	0 licitante, ou o seu representante legal, deverá se apresentar no portão principal do 
Comando da 7' Região Militar e solicitar direcionamento A Fiscalização Administrativa. 

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue  CD-
ROM, "pen-drive"  ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações 
relativas ao objeto da licitação, para que a  empress  tenha condições de bem elaborar sua 
proposta. 

7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação 
dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

7.3 Recomenda-se a realização de vistoria para a correta mensuração dos 
quantitativos dos insumos e equipamentos necessários para a execução do objeto, 
tendo em vista as peculiaridades relacionadas as atividades desenvolvidas e ao 
público atendido  pelt,  Comando da 73  Região Militar, Base Administrativa do 
Curado,  SSA  — SSVP/7 e CSPFA.  
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8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1. Os serviços auxiliares de limpeza, asseio, higienizaçáo e conservação serio 
executados nas  Areas  edificadas, pisos frios, paredes, banheiros, copes, calçadas, divisórias, 
mobiliário em geral, paindis de cortina, janelas envidraçadas, persianas, auditório, jardins e 
demais instalações prediais, com o fornecimento de todo o material e equipamentos 
necessários. 

8.1.2. Os serviços serão realizados nas dependências do Comando da 73  Região Militar 
(Cmdo 7' RM), localizado na Av. Visconde de  Sao  Leopoldo, n° 198, Várzea — Recife/PE, 
bem como na Base Administrativa do Curado (B Adm Curado), localizada no interior da 
referida Organização Militar, além da Subseção de Atendimento de Veteranos c Pensionistas 
da 7' Região Militar  (SSA  — ssvPro, localizada na Rua do Hospício, n° 561, Boa Vista — 
Recife/PE e da Comissão de Seleção Permanente das Forças Armadas (CSPFA), localizada 
na Av. Norte Miguel Ames de Alencar, n° 141 - Santo Amaro, Recife/PE. 

8.1.3. Os serviços deverão ser realizados no período das 06:00 is 18 horas, de segunda 
sexta-feira, observado o limite máximo de 44 horas semanais de trabalho por funcionário. 

	

8.1.3.1. 	Seri  instituído BANCO DE HORAS como o regime de compensação de 
jornada a fim de equacionar as horas de trabalho devidas com as efetivamente trabalhadas, 
nos termos da Lei  re  13.467/17. 

	

8.1.3.2. 	Quando não houver expediente no sábado, as horas não trabalhadas deverão 
ser compensadas durante a semana, no limite de até 2  (dues)  horas  diaries.  

	

8.1.3.3. 	Nos dias em que não houver expediente administrativo, embora não sejam 
considerados como feriados nacionais, a exemplo do Dia do Exército (19/04), Dia do 
Soldado (25/08), Dia da Bandeira (19/11), e não se fizer necessário a prestação de serviços 
de limpeza e conservação, as respectivas horas não trabalhadas deverão ser contabilizadas 
para fins de Banco de Horas. 

	

8.1.3.4. 	Caso haja necessidade de prestação de serviços pontuais nos dias de feriados 
nacionais e sem expediente no Cmdo 73  RM, B Adm Curado, CSPFA ou SSVP Centro, a  
empress sera  comunicada com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, devendo as 
horas trabalhadas serem devidamente compensadas. 

	

8.1.4. 	A empresa deverá fazer o controle de frequência dos funcionários através de Ponto 
Biomdtrico/Eletrônico, o qual deverá ser instalado pela CONTRATADA em local de fácil 
acesso aos funcionários. 

8.1.5. A empresa CONTRATADA deverá observar as disposições da Lei n° 13.467, de 13 de 
julho de 2017  (Reforms  Trabalhista). 

	

8.1.6. 	Conceitos: 

	

8.1.6.1. 	Conceitua-se limpeza como o processo de localizar, identificar, conter, 
remover e desfazer- se, de forma adequada, de substâncias indesejáveis, visíveis ou não, de 
uma superficie ou ambiente, sem alteração de suas características originais c sem que o 
processo seja nocivo ao meio ambiente.  

CAMS', N303131 de Mcckios de Iota** e Cavazos Admires:tr.:nos  da  Const.elcoa-Geral d3 Undo 
Terrno de Fteferinda - Serowe Coneruados corn ljetkacio Exoluswa de 
Nuate$o: JJtrY2021 	 orme  projeto edital  eficfor fi  

Acordo cooperação.  rf° 27 

 

yofro 



8.1.6.2. 	Areas  internas são aquelas que têm como características; 	 •  

Areas  cobertas ou pertencentes a uma edificação com pisos acarpetados (revestidas 

de forração ou carpete); pisos frios, tais como aquelas constituídas/revestidas de 

paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, madeira; 

banheiros sanitários; 

laboratórios destinados exclusivamente para trabalhos de pesquisas  Won  análises 

laboratoriais; 

almoxarifados/ galpões / depósitos/ arquivos  (Areas  utilizadas para depósito/ estoque/ 

guarda de materiais diversos); 

oficinas: aquelas destinadas a executar serviços de reparos, manutenção de 

equipamentos/ materiais  etc.;  

r.? 	saguão/hall/salão/corredores/alojamentos:  Areas intones  com espaços livres, 

revestidos com pisos frios ou acarpetados;  

Areas  de circulação, tais como corredores, escadas, rampas e elevadores, todos os 

espaços livres que sirvam como elemento de acesso ou interligação entre pavimentos 

ou blocos;  

patios  cobertos, quadras cobertas e refeitório, destinados ao desenvolvimento de 

atividades esportivas, jogos, exercícios fisicos, festas, reuniões recreativas, eventos 

comunitirios;  

Area  hospitalar e assemelhada. 

8.2. A execução dos serviços será iniciada em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, na 

forma que segue: 

	

8.2.1. 	A Contratada deverá alocar empregados na quantidade suficiente para a realização 

eficiente dos serviços, conforme proposta apresentada A Contratante. 

	

8.2.2. 	Da Rotina e Frequência da Prestação dos Serviços: 

8.2.2.1. 	Os serviços das  Areas  internas serão executados na seguinte frequência: 

Diariamente, uma vez quando não explicitado: 

a) Limpar as Seções, incluindo-se janelas e portas; 

b) Limpar as portas de vidro do Pavilhão de Comando; 

c) Remover, com pano úmido, o pé das mesas, armários, arquivos, 

prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos 

demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de 

incêndio  etc.;  

d) Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pá; 

e) Proceder  it  lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante 

domissanitário desinfetante, duas vezes ao dia; 

f) Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira; 
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g) Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinilicoá:d—e-17:  
• 

mármore, cerâmicos, de marmoritc e emborrachados; 

h) Varrer os pisos de cimento e  areas  pavimentadas; 

i) Limpar com saneantes domissanitirios os pisos dos sanitários, copas e 

outras  Areas  molhadas, duas vezes ao dia; 

j) Abastecer com papel toalha, higiênico e sabonete liquido os sanitários, 

quando necessário; 

k) Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados; 

1) Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de 
cem litros, removendo-os para local indicado pelo Fiscal do Contrato ou 

Fiscal Setorial; 

m) Devera ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando 
couber, nos termos da IN/MARE n°6 de 3 de novembro de 1995; 

n) Limpar os corrimãos; 

o) Executar demais serviços considerados necessários  it  frequência diária. 

Semanalmente, uma vcz, quando não explicitado: 

a) Limpar atras dos móveis, anuários e arquivos; 

b) Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica; 

c) Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz 

sintdtico; 

d) Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos 

móveis encerados; 

e) Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e 

poltronas; 

O 	Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifbes, fechaduras  etc.;  

g) Lavar os balcões e os pisos vinilicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e 

emborrachados com detergente, encerar e lustrar; 

h) Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; 

i) Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana; 

j) Executar demais serviços considerados necessários ã frequência semanal; 

k) Limpar os vidros com produtos adequados; 

1) 	Lavar piso das Seções. 

Quinzenalmente, uma vez, quando não explicitado: 

a) Lavar Saguões do Pavilhão de Comando; 

b) Lavar pisos dos corredores; 

c) Aspirar os arquivos, acompanhados de militar responsável. 

Mensalmente, uma vez:  
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a) Lavar as paredes (internas e externas) que forem cobertas por cerâmica ou pastilha - 

adesiva; 

b) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 

c) Limpar forros, paredes e rodapés; 

d) Limpar cortinas com equipamentos e acessórios adequados; 

e) Limpar persianas com produtos adequados; 

O Remover manchas de paredes; 

g) Lavar espelhos e vidros de todo o aquartelamento; 

h) Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês; 

i) Retirar teias de aranha de todos os ambientes; 

j) Lavar as janelas da parte térrea do aquartelamento. 

Anualmente, uma vez quando não explicitado: 

a) 	Aspirar o pi e limpar calhas e luminárias; 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

9.1.1. 	Os materiais de limpeza e utensílios necessários i execução de serviços serão 

fornecidos pela CONTRATANTE, a serem adquiridos por meio de processo licitatário próprio. 
Entende-se por utensílios materiais como: vassoura, espanador, rodo, pano de limpeza, dentre 

outros. 

9.1.2.  Seri  de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de uniformes, 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) em 

bom estado de utilização aos seus funcionários, prezando pela saúde e segurança durante a 

execução da presto* dos serviços. 

9.1.3. Dos EQUIPAMENTOS para execução dos serviços: 

	

9.1.3.1. 	Seri  de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de 

EQUIPAMENTOS necessários à execução dos serviços prestados, conforme indicado pela 
Administração, ou outros que possibilitem maior produtividade, incluindo tais custos na 
planilha orçamentária. 

	

9.1.3.2. 	Todos os equipamentos utilizados nos serviços deverão ser de primeira 

qualidade, observada a quantidade necessária e suficiente. 

	

9.1.3.3. 	Os equipamentos e utensílios com estimativas vinculadas aos seus respectivos 

tempos de vida útil deverão ser substituidos pela contratada ao término do tempo de vida útil 
ou, antes disso, quando não estiverem em perfeitas condições de uso. 

	

9.1.3.4. 	A CONTRATADA deverá fornecer is CONTRATANTE, para controle, no 

inicio da contratação e toda vez que sofrer alteração a relação dos equipamentos 
disponibilizados, os quais deverão ser conferidos pela fiscalização do contrato; 

	

9.1.3.5. 	Especificação  minima  dos EQUIPAMENTOS a serem disponibilizados: 
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Item Descrição Ilustração Unidade Quantidade-1  

01  

ENCERADEIRA INDUSTRIAL 

LAVADORA DE PISO 

Equipamento ideal para 

lavagem de todos os tipos de 

piso, serve também para 

remoção de ceras e encerar 

pisos frio e de madeira. 
_ . 

1 

unidade 

• - 	-. 

\:.1 04 

02 

ASPIRADOR profissional para 

sólidos e liquidos. Possui um 

exclusivo sistema de 

desaceleragao de partículas 

que permite a aspiração de 

partículas finas. 0 ciclone é 

um equipamento próprio para 

ouso em situações de 

sujeiras especificas (poeiras 

finas, rejeitos de panificação. 

carvão, cimentos, cal. 

E um equipamento resistente 

que garante eficiência e 

produtividade de limpeza para 

indústrias e outras atividades 

que geram resíduos de dificil 

aspiração. 

1 

3-, 
unidade 04 

03 

LAVADOR DE ALTA 

PRESSÃO para uso 

semiprofissional. Com  motor 

de indução isento de escovas. 

Mais silencioso, de grande 

durabilidade e de baixa 

manutenção. Conexões de 

salda em alta pressão e 

tampões das válvulas em 

latão garantindo a melhor 

qualidade indicada para 

prestadores de serviços, 

condomínios, hospitais, 

estacionamentos, comércios, 

unidade 03  
11 der: 

ir  O"  a 
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04  

CARRO FUNCIONAL PARA 

LIMPEZA E TRANSPORTE 

DE RESiDUOS 

confeccionado em polietileno 

injetado cinza1, possuindo 

bolsa em vinil amarelo com 

capacidade  minima  de 90 1, 0 I 

para transporte de lixo 

contendo ziper frontal e tampa 

removive11, sistema de fixação 

de sacos de lixo através de 

hastes de me ta11, duas 

prateleiras para 

armazenamento e 

organização dos 

equipamentos de limpeza\ 

suportes para vassouras,  

pas\  espanador e derivados 

nas extremidades superiores; 

   

unidade 

 

13  

 

           

 

05  

ESCADA EXTENSÍVEL 2 

partes com no mínimo 12 

degraus, em alumínio, 

capacidade de 150 kg, pés 

emborrachados, três formas 

de usar:  Extensive!,  Aberta, 

Simples; 

     

unidade 

 

05  

 

  

PLACAS DOBRÁVEIS 

(DUPLA FACE) DE 

ACRÍLICO PARA 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SERVIÇOS 

Especificações mínimas: 

Tamanho: 30cm x 30cm 

Cor amarela ou vermelha 

Letras pretas (fundo) — 

Largura x Altura: 2cm x 2cm 

      

        

 

06  

  

unidade 

 

15 
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"Piso Molhado' —03 unidades 

"Banheiro fora de uso" - 03 

unidades 

"Em manutenção"03 unidades  

..,.. 	,.,., ..,.*.' 

07 

EXTENSÃO ELÈTRICA, fio 

paralelo de 2,5 mm e30 m de 

comprimento 

ii  
f 

,_ 	\, 

unidade 10 

08 
ESCADA DE ALUMiNIO de  

minimo 6 degraus reforçada  

I, 
'Ii  
II  
al  

%ill at  
alli 

unidade 07 

09 

BALDE ESPREMEDOR, 

material polipropileno, 

pressão horizontal i 
unidade 13 

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA 0 DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. 	A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

10.1.1.  AREAS  INTERNAS DO COMANDO DA 7° REGIÃO MILITAR, situado na 
Avenida Visconde de São Leopoldo, n° 198,  Wan  — Recife-PE: 

10.1.1.1. 	Composto de 6.761,45 m2  (seis mil setecentos e sessenta e um virgula 
quarenta e cinco metros quadrados) de  Areas  edificadas divididos em 24 (vinte e quatro) 
Banheiros, sendo I I (onze) pertencentes a Alojamentos, Corredores, Salas de trabalho,  Salk)  
de Reuniões, Saguão da Entrada Principal, Elevador e Escadas. No geral, as  Areas  que se 
refere o Item 1 —  Areas  Internas do Comando da Região Militar, detalhadas na planilha de 
metragem, anexo deste Terrno, as quais poderão ser modificadas, desde que mantidas a 
mesma quantidade em metros quadrados; 

10.1.2.  AREAS  INTERNAS DA BASE ADMINISTRATIVA DO CURADO, situada na 
Avenida Visconde de  Sao  Leopoldo, n° 198, Várzea — Recife-PE, interior do Comando da 7' 
Região Militar:  
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10.1.2.1. 	Composto de 1.839,45 m2  (mil oitocentos e trinta e nove virgula quarenta e 

cinco metros quadrados) de  Areas  edificadas, divididos em 9 (nove) Banheiros, sendo 06 

(seis) pertencentes ã Unidade de Atendimento (Posto de Saúde), Corredores, Salas de 

trabalho,  Salk,  de Reuniões, Copa, Sagas) da Entrada Principal e Escada. No geral, as  areas  

que se refere o Item 1 —  Areas  Internas da Base Administrativa do Curado, detalhadas na 
planilha de metragem, anexo deste Termo, as quais poderão ser modificadas, desde que 

mantidas a mesma quantidade em metros quadrados; 

10.1.3.  AREAS  INTERNAS DA SUBSEÇÃO DE ATENDIMENTO DE VETERANOS E 
PENSIONISTAS DA 7' REGIÃO MILITAR, situada na Rua do flospicio, n° 561, Boa Vista — 

Recife-PE: 

	

10.1.3.1. 	Composto de 632,40 m2  (seiscentos e trinta e dois virgula quarenta metros 

quadrados) de  Areas  edificadas, divididos em 08 (oito) Banheiros, sendo 05 (cinco) 

pertencentes a Alojamentos, Corredores, Salas de trabalho, Copa, Saguão da Entrada 

Principal e Escada. No geral, as  areas  que se refere o item 1 —  Areas  Internas da Subseção de 

Atendimento de Veteranos e Pensionistas da 7' Região Militar, detalhadas na planilha de 
metragem, anexo deste Tenno, as quais poderão ser modificadas, desde que inantidas a 

mesma quantidade em metros quadrados; 

10.1.4.  AREAS  INTERNAS DA COMISSÃO DE SELEÇÃO PERMANENTE DAS 
FORÇAS ARMADAS, situada na Av. Norte Miguel Arraes de Alencar, n° 141, Santo Amaro - 

Recife/PE: 

	

10.1.4.1. 	Composto de 1.754,44 m2  (mil setecentos e cinquenta e quatro virgula 

quarenta c quatro metros quadrados) de áreas edificadas, divididos em 08 (oito) Banheiros, 
sendo 04 (quatro) pertencentes a Alojamentos, Corredores, Salas de trabalho, Copa, Saguão 

da Entrada Principal e Escada. No geral, as  areas  que se refere o Item 1 —  Areas  Internas da 

Comissão de Seleção Permanente das Forças Armadas, detalhadas na planilha de metragem, 
anexo deste Termo, as quais poderio ser modificadas, desde que mantidas a mesma 

quantidade em metros quadrados; 

	

10.2. 	A licitante devera tomar conhecimento das particularidades que permeiam a realização 

de serviços em  Area  sob administração militar, devendo, caso seja contratada, pautar a 
execução dos serviços na conformidade com os preceitos de ótica, moral e conduta 
estabelecidos nas legislações abaixo elencadas: 

10.2.1. Lei n°6.880/80, que dispõe sobre o Estatuto dos Militares; 

10.2.2. Decreto-Lei n° 1.001/69, que estabelece o Código Penal Militar (atentar para os crimes 
que podem ser cometidos por civis contra as instituições militares, constantes do Inciso Ill do 
Artigo 90); 

10.2.3. Portaria n°816, de 19 de dezembro de 2013, do Comandante do Exército, que aprova 
o Regulamento Interno e dos Serviços Gerais do Exército Brasileiro (R-1). 

II. UNIFORMES 

	

11.1. 	Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser 
condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo 
peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o 
empregado, observando o disposto nos itens seguintes:  
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11.2. 	0 uni forme deverá compreender as seguintes pegas do vestuário: 

,-....:••) 
RELAÇÃO DE PEÇAS DE UNIFORMES E EPIs 

Quantidade  Minima  Descrição 

AUXILIAR LIMPEZA/SERVENTE 

02 unid 
Calça de brim com cós ajustável e bolso, com o 

logotipo da empresa 

02 unid 

Blusa/Camisetas de malha fria de manga curta, 

gola careca, com logotipo da empresa na parte da 

frente, e nas costas a inscrição "A SERVICO DA 

UNIDADE ENOUADRANTE", a qual poderá ser 

o Cmdo 7 RM, a B Adm Curado, a  SSA  - 
ssvpn ou a CSPFA, a fim de facilitar a 

identificação do funcionário 

2 pares 
Bota de segurança, material borracha, sola 

antiderrapante, cor preta, tipo cano médio 

2 pares 
Luva de borracha, material  latex,  anatômica, 

antiderrapante, cano longo 

2 pares 
Meias confeccionadas em algodão, tipo soquete, 

na cor branca 

ENCARREGADO 

02 und Camisa social com logotipo da empresa 

02 und Calça social 

2 pares Meia social 

01 par Sapato social, material couro 

11.2.1. Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA deverão ser condizentes com a 
atividade a ser desempenhada no 6rgão contratante, compreendendo peças para todas as 
estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o 

disposto nos itens seguintes. 

11.3. 	As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os 
seguintes parâmetros mínimos: 

11.3.1. Em material compatível com as características do serviço, permitindo a proteção, 
conforto e amplitude de movimentos exigidos para a prestação do serviço; 

11.3.2. No tamanho adequado para o funcionário; 

11.3.3. Na conformidade com as legislações relativas à segurança do trabalho; 
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I I .3.4. Em características que não ofendam o pudor e a ética no local de trabalho; e 

I I .3.5. Devem ter a identificação da Contratada. 

11.3.6. No mínimo 02 (dois) conjuntos completos, compreendendo as peças de vestuário 

discriminadas no item 11.2. ao empregado no inicio da execução do contrato, devendo ser 

substituído 02 (dois) conjuntos completos de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer 

época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita da Contratante, 

sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação; 

11.3.7. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 

substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

	

11.4. 	Os uniformes completos das categorias profissionais deverão ser entregues aos 
empregados mediante recibo, (relação nominal dos empregados, contendo a especificação 

de cada peça recebida, com os respectivos quantitativos impreterivelmente assinada e 
datada por cada profissional na efetiva data de entrega de todas as peças que formam o 
conjunto de uniforme), cuja cópia deverá ser enviada para a fiscalização e controle do 
fiscal do contrato. A entrega dos uniformes deverá ser realizada na presença do Fiscal do 

contrato. 

11.4.1. E parte essencial da apresentação do empregado, além do uso de uniforme de boa 

qualidade, a boa postura comportamental, asseio, buscando manter suas roupas sempre limpas e 

bem passadas bem como manter um bom padrão de higiene; 

11.4.2. Não  sea  permitido aos funcionários assumirem seu turno de trabalho sem estarem 
devidamente uniformizados e portando os equipamentos de proteção individual (EPIs). 

11.4.3. A CONTRATADA deverá fornecer, no minimo, 2 (dois) crachás em  PVC  laminado 

para identificação do funcionário, contendo nome completo, número de identificação e foto. 
frente colorida e verso em preto e branco, com alta resistência e flexibilidade. Frente: nome 

completo, foto digitalizada, identificação da CONTRATADA e inscrição "A SERVICO DA  
UNIDADE ENQUADEtANTE", a qual pode ser o Cmdo 7' RM, a B Adm Curado, a  SSA  - 
ssvpn ou a CSPFA. Verso: unidade em que desempenha suas atividades e informações 
adicionais que a CONTRATADA considerar pertinentes. 

	

11.5. 	Dos Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva  (EN  e EPC): 

11.5.1. A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, ER e EPC 

adequados ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento. 

11.5.2. Os EPI e EPC devem possuir o Certificado de Aprovação. O número do CA do 
equipamento deve estar impresso no próprio equipamento. 

11.5.3. Os custos dos EPIs e EPCs deverão estar devidamente identificados na Planilha 
Orçamentária. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

	

12.1. 	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

	

12.2. 	Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,  
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bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhan 
apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis; 

12.2.1. 0 fiscal designado não devera ter exercido a função de pregoeiro na licitação que 
tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 

1375/2015 — Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara); 

12.2.2. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que 
possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 — 

Plenário); 

	

12.3. 	Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

	

12.4. 	Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referencia; 

	

12.5. 	Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP 

n. 5/2017; 

	

12.6. 	Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

12.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

12.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

12.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

12.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
árglo ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens. 

	

12.7. 	Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

	

12.8. 	Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

	

12.9. 	Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

12.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as  built",  especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

12.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo  art.  3°, § 5°, da Lei n°8.666, de 1993; 

12.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 
em local por ela designado. 
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13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

	

13.1. 	Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta; 

	

13.2. 	Reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

	

13.3. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado União ou à entidade federal, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos Contratada, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

	

13.4. 	Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

	

13.5. 	Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no 6rgão 

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°7.203, de 2010; 

	

13.6. 	Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores — SICAF, a  empress  contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicilio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alínea nen do item 10.2 do Anexo 

VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

	

13.7. 	Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplância não transfere a 

responsabilidade  it  Contratante; 

	

13.8. 	Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

	

13.9. 	Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos A execução do empreendimento. 

13.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

13.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  

e cargos 	 4a cauutora-Ges 	Una* Camara Mont de Medelos de Uotwees 	AdatiniSbfli 	 da  
Teem de Reeerincia - SIOKOS Catmeaos corn DedC100 Evtivkv8 de Mao-Ce-Oece 
AbAlir-Wiso Jahot2021  Conforme piojeto 

Acordo de cooperação rt° 21/ 
itel  
i 01 gAzt. 



Geral  de Undo 
= • • , I • Morena projeto edital oficie 

e Acordo de cooperação n° 21/20 0 

Camara Naacnal de Modulo, de Ucemões e Cameos Admrestraovos  da 
Termo  de Reference - $ontos Ccuruados  com  Dedocarelo Exclusrva de 
Ausizacao. Juitio/2021  

/0-1-7) 

13.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integranibs  
Termo de Referencia, no prazo determinado. 

13.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e discipline. 

13.14. Submeter previamente, por escrito, A Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam is especificações do memorial descritivo. 

13.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.16. 	Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserve de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 

regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado 

da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015. 

13.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

13.19. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do § 1° do  art.  57 da Lei n°8.666, de 1993. 

13.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

13.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios cm quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

13.22. Assegurar A CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a"e 

"b", do Anexo VII — F da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 25/05/2017: 

13.22.1. 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 

cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os 

mesmos sem limitações; 

13.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do 

contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo 
das sanções civis e penais cabíveis.  



4\________

} 
13.23. Disponibilizar a Contratante os empregados devidamente uniformizados 	»— 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção '11  - 

Individual - EPI, quando for o caso; 

13.24. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 

neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

13.25. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não 

receber o vale transporte. 

13.26. Não serão incluidas nas planilhas de custos e formação de pregos as disposições 

contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria 

não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 

Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores 

ou  indices  obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade. 

13.27. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancaria de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de 

impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar  

justificative,  a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 

realização do pagamento. 

13.28. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer 

o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 

diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdencierias e do FGTS, 

quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o 

momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

13.29. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 

serviços no turno imediatamente subsequente; 

13.30. Atender is solicitações da Contratante quanto a substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas  it  execução do serviço, conforme descrito neste Termo de 

Referência; 

13.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

13.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar a 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

13.33. Instruir seus empregados, no inicio da execução contratual, quanto a obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho 

e obrigações a ele inerentes, adotando, ente outras, as seguintes medidas: 

13.33.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via intemet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas  
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„ 
contribuições previdencidrias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessentaVdiÉe 

contados do inicio da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

13.33.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da prestação dos 

serviços ou da admissão do empregado; 

13.33.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos 

de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando 

disponível. 

13.34. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 

previstas no § 5°-C do  art.  18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 

13.35. Comunicar formalmente  it  Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5°-C do  art.  18 

da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão 

obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme 

previsão do art.17, XII, art.30, §1°, II e do  art.  31,11, todos da  LC  123, de 2006. 

13.35.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do 

oficio enviado Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 

comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, 

até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

13.36. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração. 

13.37. Substituir, no prazo de até 02  (dues)  horas, em caso de eventual ausência, tais como 

faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar 

previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

13.38. Pagar, quando devido, adicional de insalubridade a seus empregados; 

13.39. Fornecer a cada empregado, numa (mica vez, vale-refeição ou alimentação, suficiente 

para cada mês, vale-transporte necessário para cada empregado se deslocar de sua 

residência ao trabalho e vice-versa, respeitando os horários de entrada e saida; 

13.40. 0 vale-transporte deverá ser fornecido a todos os empregados ate o último dia útil do 

mês que antecede o  Inds  de sua competência; 

13.41. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 

representá-la na execução do contrato; 

13.42. Relatar à Contratante toda c qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

13.43. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento 

das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 

pagamento dos salários e demais beneficios trabalhistas dos empregados colocados 

disposição da Contratante; 

13.44. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdencidrias e relativas ao FGTS implicará a retenção do 

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia 

comunicação,  aid  que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 
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13.44.1. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada  rick  

subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das N.,.H'':.-  

obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos 
serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

13.44.1.1. 	0 sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado 

pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

14. DA SUBCONTRATAÇA0 

	

14.1. 	Não  sera  admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

	

15.1. 	g admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração a continuidade do contrato. 

16. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

	

16.1. 	A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação  it  

execução do objeto contratado. 

	

16.2. 	A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 
exercício da atividade. 

	

16.3. 	As comunicações entre a Contratante e a Contratada serão realizadas por escrito, 

através de  e-mail  ou oficio. 

	

16.4. 	A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

	

16.5. 	A Contratada não esta obrigada a manter preposto da empresa no local da execução do 

objeto. 

	

16.6. 	A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatisticos, 
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas 
erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

	

16.7. 	Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-A, 
dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderio ser originais ou cópias 

autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de 
empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

16.7.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar a 
seguinte documentação: 

16.7.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 
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inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicaçãO 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

16.7.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando 

for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; 

16.7.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA 

que prestadio os serviços; e 

16.7.1.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a 

quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

16.7.2. entrega até o dia trinta do Ines seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a 
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF): 

16.7.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 

e à Divida Ativa da União (CND); 

16.7.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas 

Estadual, Distrito! e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 

16.7.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

16.7.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

16.7.3. entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes 

documentos: 

16.7.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a 
critério da CONTRATANTE; 

16.7.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da presto* 

dos serviços, em que conste como tomador CONTRATANTE; 

16.7.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de 
depósitos bancários; 

16.7.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, 

vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou 
de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês 
da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

16.7.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos  dc  treinamento c 
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

16.7.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão 
do contrato, após o último  riles  de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

16.7.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 

prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo 
sindicato da categoria; 

16.7.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do  POTS,  
referentes is rescisões contratuais; 
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16.7.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas comas vinculadas individuais  

FGTS de cada empregado dispensado; 

16.7.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

16.8. 	A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do  art.  507-B da 

CLT, ou comprovar a adoção de providencias voltadas à sua obtenção, relativamente aos 
empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

16.8.1. 0 termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato 

dos Empregados e obedecerá ao disposto no  art.  507-B, parágrafo único, da CLT. 

16.8.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item,  

sera  aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de 

negociação, ata de negociação, dentre outros. 

16.8.3. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 

cumprimento das obrigações previstas neste item. 

16.9. 	No caso de cooperativas: 

16.9.1. recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação ti parcela de 
responsabilidade do cooperado; 

16.9.2. recolhimento da contribuição previdencitria em relação A parcela de responsabilidade 
da Cooperativa; 

16.9.3. comprovante de distribuição de sobras e produção; 

16.9.4. comprovante da aplicação do Fundo Assistência Técnica Educacional e Social  
(FATES);  

16.9.5. comprovante da aplicação em Fundo de reserva; 

16.9.6. comprovação de criação do fundo para pagamento do 13° salário e férias; e 

16.9.7. eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooperativas. 

16.10. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será exigida a 

comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as 

respectivas organizações. 

16.11. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 

elencados no subitem 16.7.1 acima deverão ser apresentados. 

16.12. A Contratante devera analisar a documentação solicitada nos subitens acima no prazo 
de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) 

dias, justificadamente. 

16.13. Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento das contribuições 
previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar A Receita Federal do 
Brasil (RFB). 

16.14. 	Em caso de indicio de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, 
os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar A Superintendência Regional do Trabalho. 

16.15. 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não 
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não 
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manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções adminisiativai;'' lett 
previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar' eilz... 

} 

' 

rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto 
nos  arts.  77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1993. 

16.16. A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 

identificar mi-fé ou a incapacidade de correção. 

16.17. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE 
comunicará o fato i CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor 

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

16.17.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, 
a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 

contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

16.17.2. 0 sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 
Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

16.17.3. Tais pagamentos não configuram vinculo empregaticio ou implicam a assunção de 
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante c os empregados 
da Contratada. 

16.18. 0 contrato só  sera  considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e 

para com o FGTS referentes  it  mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto  its  
verbas rescisórias. 

16.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 

16.19.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

16.20. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item Iodo 
Anexo VIII-B da Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017. 

16.21. 0 fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução 

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada. 

16.22. Em hipótese alguma, seri admitido que a própria Contratada materialize a avaliação  
dc  desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

16.23. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço  coin  menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e 
alheios ao controle do prestador. 

16.24. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação  it  qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.  

Gilmore  ildocoal de Mod..ios de  Wages  e  Comm,  Admindinence de Catsultona-Geral eUndo 
Ter* de Referenda - Sdrogos Camadas  can  DeOcara Excivina de hido-de-Caa 

Juracaz, 	 Contorrne projeto edital  one  
Acordo de cooperação n°21 



.-• 

16.25. 0 fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o • :77: • 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

16.26. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, devera comunicar 

a autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual a produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

16.27. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços devera ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

marca, qualidade e forma de uso. 

16.28. 0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das clausulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ I° e 2° do  art.  67 da Lei n°8.666, de 1993. 

16.29. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

16.29.1. Fiscalização inicial (quando iniciada a prestação de serviços): 

	

16.29.1.1. 	Seri  elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com 

informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes 

dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, 

gratificações, beneficios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxilio-

alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras 

trabalhadas; 

	

16.29.1.2. 	Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serio conferidas, a fim 

de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações 

fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado; 

	

16.29.1.3. 	0 número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no 

contrato administrativo; 

	

16.29.1.4. 	0 salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na 

Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT); 

	

16.29.1.5. 	Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a 

CONTRATADA; 

	

16.29.1.6. 	Seri  verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no 

local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI). 

16.29.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura): 

	

16.29.2.1. 	Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciaria no valor de 11% 

(onze por cento) sobre o valor da fatura c dos impostos incidentes sobre a prestação do 

serviço; 
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16.29.2.2. 	Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 1411  

(onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação to 

serviço; 

	

16.29.2.3. 	Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF; 

	

16.29.2.4. 	Serio exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 
(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 

estejam regularizados no SICAF; 

	

16.29.2.5. 	Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantem 
reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 

conforme disposto no  art.  66-A da Lei n°8.666, de 1993. 

16.29.3. Fiscalização 

	

16.29.3.1. 	Devem ser evitadas ordens diretas da CONTRATANTE dirigidas aos 

terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da 
mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados 

terceirizados devem ser dirigidas ao preposto. 

	

16.29.3.2. 	Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a 

negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa 

conduta é exclusiva da CONTRATADA. 

	

16.29.3.3. 	Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados 

terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a 
jornada de trabalho. 

16.30. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não  implies  corresponsabilidade da Contratante 
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o  art.  70 da Lei n° 8.666, de 
1993. 

16.31. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicável no que for pertinente 
contra**. 

16.32. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos 
por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos  
arts.  67 e 73 da Lei n°8.666, de 1993. 

16.33. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual sio o conjunto de  Wes  

que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração 
para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da 

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
relativos a repactuação, alteração, reequilibrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação 
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de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das 

clausulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 	 "ct 

16.34. 0 conjunto de atividades de gestão c fiscalização compete ao gestor da execução do 
contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo 

público usuário, de acordo com as seguintes disposições: 

16.34]. Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas A 

fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos 

preparatórios A instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor 
de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a 

prorrogação, alteração, reequilibrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do 

contrato, dentre outros; 

16.34.2. Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do 

objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo 
da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de 
desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, 
podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário; 

16.34.3. Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da 

execução dos serviços, quanto ás obrigações previdenciarias, fiscais c trabalhistas, bem como 

quanto is providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 

16.34.4. Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos 

técnicos ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em 
setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo árgão ou entidade; e 

16.34.5. Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por 
pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos 

serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, 
ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos qualitativos do objeto. 

16.35. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade devera designar 

representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais. 

16.36. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada 
a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

16.37. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada  corn  base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas 

erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

16.38. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a CONTRATADA observa a 
legislação relativa A concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade 

provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, 
concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos. 

1638.1. 0 gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, 

inclusive quanto A necessidade de solicitação da contratada. 
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16.39. A CONTRATANTE deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extikisi, 

da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estãe 

sendo recolhidas em seus nomes. 

16.39.1. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados. 

16.40. A CONTRA-FADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado 

pela CONTRATANTE quaisquer dos seguintes documentos: 

16.40.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

CONTRATANTE; 

16.40.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em 

que conste como tomador a CONTRATANTE; 

16.40.3. cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer Ines da 

prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; e 

16.40.4. comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale-

alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou 
Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer Ines da prestação dos serviços e de qualquer 

empregado. 

16.41. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 

utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no 
Anexo Ill, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos 

serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 

estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

16.41.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade  

minima  exigida as atividades contratadas; ou 

16.41.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior  it  demandada. 

16.42. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 

a avaliação da prestação dos serviços. 

16.43. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer  it  CONTRATADA a core* das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

16.44. 0 fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizada. 

16.45. Em hipótese alguma, semi admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

16.46. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcional idade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

16.47. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
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toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas 
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

16.48. 0 fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal, quinzenal ou mensal, desde 
que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

16.49. 0 representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

16.50. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referencia. 

16.51. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar  

it  autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no § 1° do  art.  65 da Lei n°8.666, de 1993. 

16.52. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação 
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso. 

16.53. 0 representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrencias 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1°c 2° do  art.  67 da Lei n°8.666, de 1993. 

16.5& O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, incluindo o deseumprimento das obrigações trabalhistas, não 
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não 

manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 

previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto 

nos  arts.  77 e 80 da Lei n°8.666, de 1993. 

16.55. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE 
comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

16.55.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no  pram  de 

quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

16.55.2. 0 sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 
CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

16.55.3. Tais pagamentos não configuram vinculo empregaticio ou implicam a assunção de 

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados 
da contratada. 

16.56. 0 contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e  
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previdenciárias e para com o FGTS referentes à mao de obra alocada em sua  ex  

inclusive quanto is verbas rescisórias. 

16.57. A fiscalização de que trata este Termo de Referência não exclui, nem reduz, a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

conformidade com o  art.  70 da Lei n°8.666, de 1993. 

16.58. As disposições previstas neste Termo de Referencia não excluem o disposto no Anexo 
VIII da Instrução Normativa SLTI/MP n° 05, de 2017, aplicável no que for pertinente i 

contratação. 

17. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

	

17.1. 	A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), previsto no Anexo  III  deste termo de referencia, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade  

minima  exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior  it  demandada. 

	

17.2. 	A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

17.2.1. Caberá à Equipe de Fiscalização do Contrato validar mensalmente a execução dos 

serviços prestados com base no Instrumento de Medição de Resultados. 

17.2.2. 0 valor a ser faturado mensalmente pela empresa terá por base: 

	

17.2.2.1. 	Os serviços rotineiros realizados no período (A). 

	

17.2.2.2. 	A aplicação do índice do Instrumento de Medição de Resultados do período 

(B). 

	

17.2.2.3. 	As glosas do período (C). 

	

17.2.2.4. 	Dessa forma, o faturamento será calculado através da seguinte equação: 

Faturamento =A xB-C 

	

17.3. 	Nos termos do item 1, do Anexo  Villa  da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 
2017, seth indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

17.3.1. não produziu os resultados acordados; 

17.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade  
minima  exigida; 

17.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior A demandada. 
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18. DO RECEBIMENTO E ACEITACAO DO OBJETO 

181.A emissio da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do 
objeto contratual, nos termos abaixo. 

18.1. 	No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação 

contratual; 

18.2. 	0 recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, 

fiscal setorial ou equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, 
em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

18.2.1. 	Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação A fiscalização técnica e administrativa c demais documentos 
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

18.3. 	Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, 

18.3.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos i contratada, registrando em relatório a 

ser encaminhado ao gestor do contrato; 

18.3.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispéndios 

concernentes aos salários e is obrigações trabalhistas, previdencifirias e com o FGTS do mês 
anterior, dentre outros, emitindo relatório que  sera  encaminhado ao gestor do contrato. 

18.4. 	A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, is 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo i fiscalização não 

atestar a última e/ou (mica medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

18.5. 	0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e  it  entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

18.6. 	No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato. 

18.7. 	Seri  considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 



\ 
18.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser proce‘tlitt# 

tempestivamente, reputar-se-ti como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia 

do esgotamento do prazo. 

	

18.8. 	No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o 

ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

18.8.1. realizar a analise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

18.8.2. emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

18.8.3. comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou 

instrumento substituto. 

	

18.9. 	0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

18.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, As custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

19. DO PAGAMENTO 

	

19.1. 	A emissão da Nota Fiscal/Fatura  sera  precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referencia. 

	

19.2. 	Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a  empress  

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

	

19.3. 	0 pagamento  sera  efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

19.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite  dc  que 

trata o inciso lido  art.  24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de ate 5 (cinco) 

dias  Weis,  contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do  art.  5°, § 3°, da 

Lei n°8.666, de 1993. 

	

19.4. 	0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

19.4.1. o prazo de validade; 

19.4.2. a data da emissão; 

19.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
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19.4.4. o período de prestação dos serviços; 

19.4.5. o valor a pagar; e 

19.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 

	

19.5. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer  emus  para a 

Contratante; 

	

19.6. 	Antes de cada pagamento A contratada,  sera  realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

	

19.7. 	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante. 

	

19.8. 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a 

inadimplência da contratada, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

	

19.9. 	Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessarias 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada A 

contratada a ampla defesa. 

19.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

19.10.1.  Sera  rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, cm qualquer caso, pela  maxima  autoridade da contratante. 

19.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração  

(laved  realizar consulta ao SIC/I& para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no  art.  

29, da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018. 

19.12. E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, A empresa privada 

que tenha em seu quadro societário servidor público  di  ativa do órgão contratante, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

19.13. Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 

do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

19.14.  Seri  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancaria para pagamento. 
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19.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha, 
Na: 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçaó2  

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados a taxa de 0,5% (meio por canto) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas; 

EM =IxN x  VP,  sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP  = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

( 6 /100) 	 1=0,00016438 
1 

I =  (TX) 	
= 

365 	 TX  = Percentual da taxa anual = 6% 

20. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 

	

20.1. 	Para atendimento ao disposto no  art.  18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca 

da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017  ski  

as estabelecidas neste Termo de Referência. 

	

20.2. 	A futura Contratada deve autorizar a Administração Contratante, no momento da 
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários 
e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 

previdenciárias e do FGTS, quando  Elio  demonstrado o cumprimento tempestivo e regular 

dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

20.2.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração  

(ex.:  por falta da documentação pertinente,  this  como folha de pagamento, rescisões dos 

contratos c guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serio depositados junto 
Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de 

salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS 

decorrentes. 

	

20.3. 	A CONTRATADA autorizara o provisionamento de valores para o pagamento das 

férias, 130  salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas 
repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela 

Contratante em conta-depósito vinculada especifica, em nome do prestador dos serviços, 
bloqucada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa 
SEGES/MP n°5, de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas 
verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-I3 da 

referida norma. 

	

20.4. 	A Contratante provisionard os valores para o pagamento das férias, 130  (décimo 

terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da Contratada, que serão depositados 

pela em Conta-Depósito Vinculada, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para 

movimentação e utilizada exclusivamente para crédito das rubricas retidas. 

20.4.1. Os valores provisionados somente serão liberados nas seguintes condições: 

20.4.1.1. 	parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13° (décimo terceiro) 

salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido; 

Chrnaro Nocionol do  PASS&  de btrtndes ConirMos adlaidatf MVOS da Cortsullona-Gend de  USG  
Termo de  Reference  - ServIdes  Commodes am  Dedneddo Exclusive do Mio-do-Obra 
Atualizaok,  Julhor202i 	 Conform° 

 projeto edital e clente, Acordo de cooperecao n° 1/7nin! 



_D  

20.4.1.2. 	parcialmente, pelo valor correspondente is férias e a 1/3 (um terço) de  
previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato; 	.<ta 	 

20.4.1.3. 	parcialmente, pelo valor correspondente ao 13° (décimo terceiro) salário 

proporcional, is férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre 

o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato; e 

20.4.1.4. 	ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias. 

	

20.5. 	0 montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN 

SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir 
discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de 

autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e  sera  feita exclusivamente para o 

pagamento das respectivas obrigações: 

20.5.1. 13° (décimo terceiro) salário; 

20.5.2. Ferias e um terço constitucional de férias; 

20.5.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 

20.5.4. Encargos sobre férias e 130  (decimo terceiro) salário. 

	

20.6. 	Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serio aqueles indicados no 
item 14 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

	

20.7. 	0 saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança  pro  
rata  die,  conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor 
desta licitação e instituição financeira. 

	

20.8. 	Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação 
Técnica. 

	

20.9. 	Os valores referentes is provisões mencionadas neste termo de referência que sejam 

retidos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago 

diretamente à  empress  que vier a prestar os serviços. 

20.10. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-

depósito, os recursos atinentes a essas despesas sertão debitados dos valores depositados. 

20.11. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade Contratante 
para utilizar os valores da conta-depósito pam o pagamento dos encargos trabalhistas 

previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, 
decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

20.11.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos  prams  de 

vencimento. 

20.11.2. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração,  sera  
expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito 
vinculada, que  sera  encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

(Reis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 

20.11.3. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para 

o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores 

favorecidos. 
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20.11.4. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo miximo.de 

(três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancarlas---

real izadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

20.12. 	0 saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito  sera  liberado fi 

respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 

categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação 

da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço 

contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

21. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO) 

21.1. 	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaiveis no prazo de um ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas. 

21.2. 	Após o interregno de um ano, mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais 

poderão ser repactuados. 

21.3. 	A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 

respeito ao principio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo 

ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante cm datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de 

obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

21.4. 	A repactuação para reajuste do contrato cm razão de novo Acordo, Convenção ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da  mac,  de 

obra decorrente desses instrumentos. 

21.5. 	0 interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

21.5.1. Para os custos relativos A mão de obra, vinculados A data-base da categoria 

profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de 

trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional 

abrangida pelo contrato; 

21.5.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Forma* de Preços que 

estejam diretamente vinculados ao valor de prego público (tarifa): data do reajuste do prego 

público vigente à época da apresentação da proposta; 

21.5.3. Para os demais custos, sujeitos A variação de preços do mercado (insumos não 

decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante 

do Edital. 

21.6. 	Nas repactuações subsequentes A primeira, a anualidade  sera  contada a partir da data 

do fato gerador que deu ensejo A última repactuação, independentemente daquela em que 

celebrada ou apostilada. 

21.7. 	As repactundes a que a Contratada fizer jus e que não forem solicitadas durante a 

vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual 

ou com o encerramento do contrato. 

21.8. 	Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só 

poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:  
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21.8.1. da vigência do acordo, dissidio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 

decorrentes de  mat)  de obra; 

21.8.2. da data do último reajuste do preço público vigente, para os insumos discriminados na 

planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço 

público (tarifa); 

21.8.3. do dia cm que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação 

aos custos sujeitos  it  variação de preços do mercado; 

21.9. 	Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível 

Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no 

termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido  

tic,  logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusio. 

21.10. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional,  coin  datas base 

diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os 

acordos, dissidios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

21.11.  It  vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneficios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 

sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

21.12. A CONTRATANTE não se vincula is disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos 

lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria  nab  trabalhista, de obrigações e 

direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou  indices  obrigatórios de 

encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 

exercício da atividade. 

21.13. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA 

efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos 

e Forma* de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou 

convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

21.14. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos 

variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo 

aumento sere' apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 	(indicar 

o índice a ser adotado),com base na seguinte fórmula  (art.  5° do Decreto n.° 1 	054, de 

1994): 

R = V (I —110) / I°, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual correspondente A  parcels  dos insumos a ser reajustada; 

I° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta da licitação; 

= Índice relativo ao mês do reajustamento; 

21.14.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará 

A Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença  
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correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a Contratada obrigedi -a, 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento  dc  preços do valor remanescente, 

sempre  qua  este ocorrer. 

21.14.2. Nas atenções finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos  sera,  

obrigatoriamente, o definitivo. 

21 14 3 Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado,  sera  adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação  antic,  em vigor. 

21.14.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por 

meio de termo aditivo. 

21.14.5. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a 
Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o 

recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 

correspondentes da planilha contratual. 

21.15. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte: 

21.15.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

21.15.2. em data futura, desde que acordada  antra  as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

21.15.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, 
dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, 
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como 

para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

21.16. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação diferença porventura existente. 

21.17. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação 

dos custos. 

21.18. 0 prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a 

comprovação da variação dos custos. 

21.19. As repactuações serio formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 

aditamento ao contrato. 

21.20. 0 CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, 

de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor 
contratado, como condição para a repactuação, nos termos da ali nea K do item 3.1 do 

Anexo V1I-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
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22. 	DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

	

22.1. 	A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou titulos da divida pública, 

seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do 
valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias 
após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

22.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 

máximo de 2% (dois por cento). 

22.1.2. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõem os incisos 1 e II do  art.  78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

	

22.2. 	A garantia assegurará, qualquer que seja a modal idade escolhida, o pagamento de: 

22.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

22.2.2. prejuízos diretos causados  it  Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

22.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração i contratada; e 

22.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciitrias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

	

22.3. 	A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

	

22.4. 	A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 

especifica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

	

22.5. 	Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

	

22.6. 	No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil. 

	

22.7. 	No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada i nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação. 

	

22.8. 	Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contados da data cm que for notificada. 

	

22.9. 	A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

22.10.  Seri  considerada extinta a garantia: 

22.10.1. com  a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração da  
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Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cliusutat407 	y 
contrato; 	 •, - 

22.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 

termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo V1I-F da 

IN SEGES/MP n. 05/2017. 

22.11. 0 garantidor não e parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

22.12. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no neste Edital e no Contrato. 

22.13. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa 

pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento 

não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a 

garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas 
repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no  art.  8°, VI do 

Decreto n°9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria. 

22.14. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 

interrupção do contrato de trabalho 

22.15. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração 
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos 

trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação:(1) do pagamento das 
respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocaçâo dos trabalhadores em outra atividade de 
prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo V1I-F da IN 

SEGES/MP n. 5/2017. 

23. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

23.1. 	Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a 

CONTRATADA que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

b) enscjar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidõneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

23.2. 	Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado;  

ii) Multa de: 

Climara itectoal de Modelos de Licitações e  Commas  Administrabvcs  eta  Consutioria-Geral da Udio  
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(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a IS 	- 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas I e 2, abaixo; e 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado 

o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 

autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serio consideradas 

independentes entre si.  

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no S1CAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

	

23.3. 	A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem  "iv"  também 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo 

de Referência. 

	

23.4. 	As sanções previstas nos subitens "i",  "iii", "iv"  e "v" poderão ser aplicadas 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

	

23.5. 	Para efeito de aplicação de multas, is infrações são atribuidos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Olmara Nacional de Modelos de Licitações e Conuatos Admiristrareosda Consultaia-Geral de  KM  
F2-13 Te(100 de Refectoda - Seevilos Con5nusios  corn  Dedlea0o Exdusiva  ea  1.13,4tObra 	I Conforme projeto edital mientP 

Juinc.2021 
Aoordo de: cooperação n° 1120i ti! 

(5) 



2 

„ 

0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 	_ 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

I 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano fisico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

- Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órglo fiscalizador, por ocorrência; 
02 

mace Nacional de Modelos de Licitaoka e  Cattalos  Adniaistrativos da Ccosulloda-Geral da Urik 
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Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda As necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

„ . 

01 

9 

Cumprir 	dos itens do Edital e seus Anexos quaisquer 

03 
não previstos nesta tabela de multas, após reincidencia 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por 

item e por ocorrência; 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01  

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

	

23.6. 	Também ficam sujeitas is penalidades do  art.  87,  III  e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

23.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

23.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

23.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

	

23.7. 	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa A CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 

n°9.784, de 1999. 

	

23.8. 	As multas devidas c/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso,  sett,  inscritos na Divida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

23.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

	

23.9. 	Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

23.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado fi 

Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

23.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de I° de agosto de 2013, como ato 

lesivo á administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
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necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas A autoritlide, . Ob  

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 
PAR. 

23.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 
12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

23.13. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

23.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

24. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

	

24.1. 	As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

	

24.2. 	Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
estio previstos no edital. 

	

24.3. 	Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

24.3.1. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por 
cento) do número de postos de trabalho a serem contratados. 

	

24.3.1.1. 	Seri  aceito o somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia 
ou gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não 
inferior a 3 (três) anos, referentes a períodos sucessivos não  continuos,  não havendo 

obrigatoriedade de os  tee's  anos serem ininterruptos. 

	

24.3.1.2. 	Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

	

24.3.1.3. 	Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execução, exceto se firmado para ser 
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 
2017. 

	

24.3.1.4. 	Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante. pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade 
técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da 
IN SEGES/MP n. 5/2017. 

	

24.3.1.5. 	0 licitante disponibilizard todas as informações necessárias A comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte A contratação, endereço atual da contratante c local em que foram 
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MP n. 5/2017. 
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24.3.2. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório na Região Metropolitana do.  77' 

Recife, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do - 

contrato. 

24.3.3. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria 

assinado pelo servidor  responsive!  

24.3.3.1. 	0 atestado de vistoria poderá ser substituido por declaração emitida pelo 
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução 

do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes A 

natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará deste para 
quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 

contratante. 

	

24.4. 	Os critérios  dc  aceitabilidade de preços serão: 

24.4.1. Valor Global: 529.784,16 (quinhentos e vinte nove mil setecentos e oitenta e quatro 

reais e dezesseis centavos) 

24.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

	

24.5. 	0 critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

	

24.6. 	As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

25. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

	

25.1. 	0 custo estimado da contratação é de R$ 44.148,68 (quarenta e quatro mil cento e 

quarenta e oito reais e sessenta e oito centavos) mensais. 

26. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

	

26.1. 	As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Gestão/Unidade: 160194; 

Fonte de Recursos: 0100000000; 

Programa de Trabalho: 171460 

Elemento de Despesa: 33.90.39; 

Plano Interno: 13DACNTLICO; 

Nota de Empenho: A nota de Empenho  sera  apresentada no momento da assinatura do 
contrato ou instrumento equivalente.  
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Município de Recife/PE, 06 de setembro de 2022.  

MATH  • D LIMA BARBOSA — 2°  Ten  

Responsável pela elaboraçáo deste Termo de Referência 

ANEXOS: 

25.1. ANEXO I — Memorial Descritivo 
25.2. ANEXO II — Planilhas Orçamentárias 
25.3. ANEXO  III  — Instrumento de Medição de Resultados (1MR) 

Recife/PE, 06 de setembro de 2022. 
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MINSTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7' REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas Prov PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 21/2022 

Processo Administrativo n.° 64318.022745/2022-52 

DESPACHO DE APROVACÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

Em conformidade com o  Art.  14 do Decreto  re  10.024/2019, APROVO o presente Termo de 
Referência, pela necessidade da contratação, por parte desta Organização Militar, de serviços de 
limpeza e conservação das instalações, a fim de que as atividades diárias possam ser realizadas em 
ambientes com condições adequadas de higidez, limpeza e boa apresentação, consoante as legislações 
em vigor, viabilizada pela realização do presente processo licitatôrio. 

As contratações decorrentes trarão beneficios econômicos para a Administração, baseado nos 
seguintes argumentos: 

- os serviços prestados por terceiros eliminam a necessidade de aquisição de materiais e 
equipamentos, bem como aumento de pessoal deste Estabelecimento de Ensino, caso a 
satisfação destas necessidades fossem realizadas por meio de execução direta da 
Administração; assim, é evitado um grande incremento dos recursos financeiros despendidos 
com material de consumo, permanente e folha de pagamento dos militares ou servidores 
civis que deveriam ser contratados; 

- a utilização de processo lichatório na modalidade pregão possibilita ampla disputa c o 
estabelecimento de preços vantajosos para aquisição dos bens e serviços necessários. 

0 presente Termo de Referência foi confeccionado em consonância com a legislação 
aplicada ao seu objeto. 

42444— APOLWCRJSTI POLIESTI NOGUEIRA Cei 
ador de Despesas do Cmdo T114  
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ITEM LOCAL DE VALORES HORÁRIO CARGA QUANTIDA 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA r REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas Prov PE/I821) 

AEOLIC) MATIAS DE ALBUQUERQUE 

TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS N°  /  , QUE FAZEM ENTRE SI 

A UNIÃO, POR INTERMÊDIO DO COMANDO 

DA 7' REGIÃO MILITAR E A EMPRESA 

A União, por intermédio do Comando da 7' Região Militar, com sede na Avenida Visconde de São 

Leopoldo 198 — Várzea, na cidade de Recife/Estado de Pernambuco, inscrito no CNPJ sob o n° 

09.598.288/0001-12, neste ato representado pelo Sr 	 (cargo e nome), nomeado(a) pela 

Portaria n° 	, de 	 de 	 de 20..., publicada no DOU de 	de 	de 	 

portador da matricula funcional n° 	 , doravante denominada CONTRATANTE, e 

co(a) 	  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 	 , sediado(a) na 

	 , em 	  doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade n° 	, expedida 

pela (o) 	, e CPF n° 	  tendo em vista o que consta no Processo 

	 e em observância as disposições da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto  re"  9.507, de 21 de setembro de 2018 e da  Instil*  
Normativa SEGES/MP nos,  de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão n° 21/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1.0 objeto do presente instrumento e a contratação de serviços continuados de limpeza, asseio 

e conservação, com disponibilização de mio de obra em regime de dedicação exclusiva, que  
sees  prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referencia, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e  it  
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

Cirnara tiaocciai de Modelos de uotaoo e cotes Mininistratnos  Oa  Ccrallaia-Goral de  Undo  
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(SERVIÇO) EXECUÇÃO DE/ 
POSTOS 

/ 
PERÍODO 

HORARIA 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato e aquele fixado no Edital, com inicio na data de 

	J 	J 	c encerramento em 	/ 	J 	, podendo ser prorrogado por interesse 

das partes ate o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.° 05/2017, atentando, 

em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantem 

interesse na realização do serviço; 

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 

para a Administração; 

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantem as condições iniciais de habilitação. 

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, os custos 
não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser reduzidos 

e/ou eliminados como condição para a renovação. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. 0 valor mensal da contratação e' de RS 	( 	), perfazendo o valor total de RS 	 

3.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciairios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.  

Camara  Na>retat de Modelos de Lomplo e Ccetatos Adnradaevos Candtcna-Geral da  Undo  
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4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
.`C'tz 11/4  

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estio programadas em dotação orçamentara..__."  
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Ponte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PE 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 
próprios para atender  its  despesas da mesma natureza, cuja alocação  sera  feita no inicio de cada 
exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. 0 prazo para pagamento  it  CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

6. CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1. As regras acerca do reajustamento de pregos em sentido amplo do valor contratual (reajuste 
em sentido estrito dou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste 
Contrato. 

7. CLAUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1.  Sera  exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

8. CLAUSULA OITAVA — MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1.0 modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 
que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto c a fiscalização pela 
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referencia, anexo do Edital. 

9. CLAUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 

10. CLAUSULA DÉCIMA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas  it  execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referencia, anexo do Edital. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 

11.1. 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral c escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 
a XII e XVII do  art.  78 da Lei n°8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no  art.  
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referencia, anexo ao Edital;  
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11.1.2. amigavelmente, nos termos do  art.  79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização 

da autoridade competente, assegurando-se  it  CONTRATADA o direito ao contraditório, bem 

como à previa e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no  art.  77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4. 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

11.5.0 não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo h. rescisão do contrato 

por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e  it  aplicação das penalidades cabíveis  (art.  8°, 

inciso IV, do Decreto n.° 9.507, de 2018). 

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela 

CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho  (art.  64 a 66 da  EN  SEGES/MP n.°05/2017). 

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE 
reterá: 

11.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento 
das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será 

executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da 

legislação que rege a matéria; c 

11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 
CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução 

dos serviços objeto do contrato. 

11.9.0 CONTRATANTE poderá ainda: 

11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a 
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados  al  

Administração, nos termos do inciso IV do  art.  80 da Lei n.° 8.666, de 1993, reter os 
eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

11.10. 0 contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação 
estabelecida no  art.  5° do Decreto n.° 9.507, de 2018.  

Camara Nara de  Modelos  de Liceagrio e Cortiatos Administratites  da  CormlborM.Geral de Ungão 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
	

\c" 

12.1. t. vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido  it  CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 

Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020. 

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá 

de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessioniria, bem como da 

certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o 

Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 

maio de 2020. 

12.2.2. A credito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado a 

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de 

institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN 

SEGES/ME n° 5, de 2017, caso aplicáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do  art.  65 da Lei n° 8.666, de 

1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP n°05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa 

do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 

16.1. É eleito o Foro da 	para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Teimo de 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme  art.  55, §2°, da Lei n° 

8.666/93. 



(7  ..,;;‘) 

I  Fl  n)  „ILL. 

i 

Para firmeza c validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas  (du  \ 

vias de igual teor, que, depois  dc  lido c achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas. 

	de 	 de 20  

Representante legal da CONTRATANTE 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 
2- 
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AUTORIZACAO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° )(XXX 

	  (identificação do licitante), 
inscrita no CNPJ n° 	 , por intermédio de seu representante legal, o Sr. 
	 (nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG n° 
	 e do CPF n° 	 , AUTORIZA o(a) (Nome do Órgão ou Entidade 
promotora da licitação), para os fins do Anexo VII-B da Instrução Normativa n° 05, de 26/05/2017, 
da Secretaria de Gestão e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão n. XXX/20XX: 

I) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a 
qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos salários e demais 
verbas trabalhistas, previdenciárias e fundifirias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas 
obrigações por parte da CONTRATADA, ate o momento da regularização, sem prejuízo das sanções 
cabíveis. 

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na 
execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e 
aberta em nome da empresa (indicar o nome da empresa) junto a instituição bancaria oficial, cuja 
movimentação dependerá de autorização prévia da(o) (Nome do Órgão ou Entidade promotora da 
licitação), que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e 
extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta. 

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o 
pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a 
CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da 
vigência contratual. 

	de 	 de 20  

(assinatura do representante legal do licitante) 
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PE N. 21/2022  

ANEXO IV - MODELO DE AUTORIZAÇÃO DE DESTAQUES NO 
PAGAMENTO MENSAL E DE RETENÇÃO E UTILIZAÇÃO DA GARANTIA 

CONTRATO N° XXX/2022 

	(identificação do licitante), inscrita no CNPJ no 	, por 
intermédio de seu representante legal, o Sr. 	 (nome do representante), 
portador da Cédula de Identidade RG no 	e do CPF no 	, AUTORIZA, 
conforme estabelecido na alínea "d" do item 1.2 do Anexo VII-B da IN 
SEGES/MPDG n. 5/2017, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dos 
dispositivos correspondentes do Edital do Pregão 21/2022 — Cmdo da 73  
Região Militar: 

(X) que os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas devidos 
aos trabalhadores alocados na execução do contrato sejam descontados da 
fatura e pagos diretamente aos trabalhadores, quando houver falha no 
cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o conforme 
estabelecido na alínea "d" do item 1.2 do Anexo VII-B da IN SEGES/MPDG n. 
5/2017; 

(X) que os valores provisionados para o pagamento de férias, 13° salário e 
rescisão contratual dos trabalhadores alocados na execução do contrato sejam 
destacados do valor mensal e depositados em conta-corrente vinculada, 
bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa junto a 
instituição bancária oficial, conforme estabelecido na alinea "d" do item 1.2 do 
Anexo VII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 

(X) que os valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 
sejam retidos na fatura e depositados diretamente nas respectivas contas 
vinculadas dos trabalhadores alocados na execução do contrato, observada a 
legislação especifica, e conforme estabelecido na alínea "d" do item 1.2 do 
Anexo VII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017; 

(X) que a Contratante utilize o valor da garantia prestada para realizar o 
pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na 
execução do contrato, caso a Contratada não efetue tais pagamentos até o fim 
do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, conforme 
estabelecido na alínea "d" do item 1.2 do Anexo VII-B da IN SEGES/MPDG n. 
5/2017. 

Local e data 
	

de 	 de 2022.  

	 Representante Legal da Contratada 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
ExtRerro BRASILEIRO 

COLEGIO MILITAR DO RECIFE 

ANEXO V 

MODELO DE TERMO DE VISTORIA 

(Inciso  III do art. 30  da  Lei 8666/93)  

Comprovo que a  empress 	 , por seu 

representante legal, abaixo assinado, inscrito no CPF sob n° 	  

devidamente credenciado, realizou vistoria OPCIONAL aos locais de prestação do serviço de 

asseio e higienização predial, tendo tomado conhecimento de todas as informações e das 

condições para o cumprimento das obrigações objeto deste processo licitatério, declarando 

ainda, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando 

que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou 

financeiras, conforme o Acórdão n° 1.174/2008, do Plenário do TCU. 

de 	 de  

Representante da LICITANTE 

NOME/RGJ CPF 
Representante Credenciado da Empresa a ser licitada 

(TIMBRE DA EMPRESA) 



52121 - COMANDO DO EXERCITO 

160194- COMANDO 7 REGIAO MILITAR/7 DIV DE EXERCITO 

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETR6NICO N° 00021/2022-000 

1 - Itens da Licitação  

I - Prestação de Serviço de Limpeza e Conservação -  Areas Internee-  44 HOMS Semanals Diurnas -Produtividade 800 a 1200142 

Descrição Detalhada: Prestação de serviços de limpeza e conservação. sem fornecimento de material, na forma de execução indireta e no regime de 
empreitada  pot  preço global (12 meses), a ser realizado nas dependências  (area  interna) do Comando da r Reão Militar. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não 

Quantidade Total: 1 

Valor Total (R$): 	 293.801,28 
Intervalo Mínimo entre Lances (Rp: 	1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (1) 

Grupo: Cl 

Critério do Julgamento: Menor Prego 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: METRO QUADRADO 

p Prestação de Serviço de Limpeza saetwaft‘ArtailittafiRgnagmitavgazteLltstividada  800 a 1200112 

Descrição Detalhada: Prec.ação de serviços de limpeza e conservação, sem fornecimento de material. na  forma de execuOn 	re'.a e no regtne de 
empreitada por prelo global (12 meses), a ser realizado nas dependências  (area  interna) da Base Admin- strativa do Curado. 
localizada no interior da 7' Região 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010 Não 
	

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 1 
	

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: METRO QUADRADO 
Valor Total (R$): 	 113.427,60 
Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 	1,00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (1) 
Grupo: G1 

Descrição Detalhada: Prestação de serviços de limpeza e conservação, sem fornecimento de material na forma de execução indireta e no regime de 
empreitada por preço global (12 meses), a ser realizado nas dependências  (Area  interna) da Subseção de Atendimento de 
inauvos e Pensionstas. da Seção do Serviço de Veteranos e Pensionistas do Comando da 7 RM  (SSA  - SSVP/7). 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010 Não 

Quantidade Total: 1 

Valor Total (RS): 	 3' 214.52 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 	1 ZO 

Local de Entrega (Quantidade): Recde,PE ri) 

Grupo: G1  

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: METRO QUADRADO 

4. Prestacio de Serviço d• Lamas • Corts•nação -  Areas kite  mas- 44 Horas Semanals Diurnas Produtividade 800 a 1200 IA2 

Descrição Detalhada: Prestação de serviços de limpeza e conservação, sem fornecimento de matenal, na forma de execução indireta e no regime de 
empreitada por  prow  global (12 meses), a ser realizado nas dependências  (Area  interne) da Comissão de Seleção Permanente 
das Forças Armadas (CSPFA). 

Tratamento Diferenciado: Não 

AplIcabIlIdade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: ' 

Valor Total (RS): 	 91.310.76 

Intervalo Minimo entre Lances (RS): 	1.00 

Local de Entrega (Quantidade): Recife/PE (1) 

Grupo: Cl 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: METRO QUADRADO 

PREGA0 ELETRÔNICO N,  00021/2022-003 UASG 160194 	 2309/21322 11:38 



2 • Comoosjção dos Grupos 

t4° do Hm . ... 
1

----- - 	.4,-- 	. Quantidade Total 
restaçAo de Serviço de Linpeze e Conse.vaço - 	easInternas- 44 

-loras Semana Diurnas - Produtividade 800 a 120QM2 
PETRO QUADRADO 

2 'restação de Serviço de Limpeza e Conservação -  Areas  Internas- 44 
ioras Semanais Diurnas - Produtividade 800 a 120Q M2 

1 METRO QUADRADO 

3 'restação de Serviço de Limpeza e Conservação -  Areas  Internas- 44 
lams  Semanais Diurnas - Produtividade 800 a 1200 142 

1 METRO QUADRADO  

4 'restação de Serviço de Limpeza e Conservação -  Areas  [Marna- 44 
-locas Semanais Diurnas - Produtividade 800 a 1200 M2 

1 METRO QUADRADO 

PREGÃO ELETRONiC0 Ar 00021/2022-000 UASG 160194 	 231392022 11.38 



ADVOCACIA-GERAL DA  UNIX()  
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - 
CNMLC/DECOIL/COU 

LISTAS DE VERIFICAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

(SALVO DE ENGENHARIA E DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO) 

[
01.07./LZ og6tiad000 ap opicioVI 
°wens 'ewe 	etwoluo0 

Indicação do 

local do 
processo em 

que foi 
atendida a 

exigência 

(doc. / fls. / 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - COMUM A TODAS AS 

CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS COMUNS 

Atende 
plenamente 

a exigência? 

SEI) 

1. Houve abertura 	de 	processo 	administrativo 	devidamente 

autuado e numerado, quando processo físico, ou registrado 
Sim 	Fl.  01 

quando 	processo 	eletrônico, 	nos 	termos 	da 	ON-AGU 	n2 

2/2009?1  

2. Consta o documento de formalização da demanda, elaborado 

pelo setor requisitante do serviço, nos termos do modelo do 
Anexo II, IN SEGES 05/2017? 

Sim Fls. 06 e 07 

2.1. A contratação NÃO incide nas hipóteses vedadas pelo  art. 	 --.... 
Sim 

92  da IN SEGES 05/2017? 
 

2.2 Ha manifestação sobre a observância do alinhamento com o 

Plano Estratégico do órgão ou entidade, quando houver?2 
Não se aplica 

 

2.3. Da solicitação/requisição constam os 'tens do inciso I do  art.  

21 da IN/SEGES 5/2017? 
Sim Fls. 03 e 04 

2.4. 	0 objeto 	requisitado 	esta 	contemplado 	no 	Plano de 

Contratações Anual, de acordo com o Decreto n9  10.947, de 25 

de janeiro de 2022?3  

Sim Fls. 57 a 64 

3. Foi instituída Equipe de Planejamento da Contratação pela 

autoridade competente do setor de licitação?" 
Sim  Fl.  12 

4. Foi elaborado e juntado ao processo os Estudos Preliminares, 

conforme as diretrizes constantes da IN SEGES/MP ng 40/2020? 
56 

Sim 

Sim 

Fls. 13 a 44 

4.1. Os estudos desenvolvidos atenderam a todas as exigências 

do  art.  72  da IN SEGES 40/2020? 
Fls. 13 a 44 

4.2. A não previsão, nos estudos preliminares, de qualquer dos 

conteúdos 	do 	art. 	79 	da 	IN 	SEGES/ME 	n2 	40/2020 	foi i  Não se aplica 

devidamente justificada no próprio documento?' 

4.3. Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela I 	Sim  Fl.  45 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Usta  dc  Verificação de Contratações de Serviços em Geral 
Atualização: Marco/2022 



autoridade competente's  • • 

5. Foi elaborado e junto aos autos o Mapa de Riscos previsto no 

• art.  26, §12, incisos I e II, de acordo com o modelo do anexo IV 

da IN/SEGES 5/2017?9  10  
Sim 

0' 

Fls. 46 à 48 

5.1. 0 mapa confeccionado atende as exigências do  art.  25 da 

IN/SEGES 5/2017? 
Sim Fls. 46 à 48 

5.2. No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra foi contemplado, no mapa de riscos, o risco de 

descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciarias e 

com FGTS da contratada?" 

Sim Fls. 46 à 48 

5.2.1. 	Optou-se 	por 	uma 	das formas de controle 	interno 

previstas no §1° do  art.  18 da IN/SEGES 5/2017 (conta-deposito 

vinculada ou pagamento pelo fato gerador)? 

Sim Fls. 46 à 48 

5.2.2. Justificou a opção na forma do §22  do mesmo artigo 18? Sim Fls. 46 h 48 

6. 0 Termo de Referência ou Projeto Básico elaborado pelo 

setor requisitante baseou-se nos Estudos Técnicos Preliminares, 

Gerenciamento de Riscos e Diretrizes constantes do Anexo V. da 

IN 5/2017?12  

Sim Fls. 65 6 175 

6.1. Foram utilizados os modelos de minutas padronizadas de 
Termo de Referência da Advocacia-Geral da União, observadas 

As diretrizes dispostas no Anexo V da IN/SEGES 05/2017? 

Sim 

6.1.1. Foram justificadas e destacadas visualmente, no processo, 

eventuais alterações ou não utilização do modelo de termo de 

referência da AGU? 

Sim Fls. 178 e 179 

7. Foram observadas as orientações dos Cadernos de Logística 
expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, 

no que couber?13 

 Sim 

8. Houve consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", 

da CGU/AGU, com manifestação sobre práticas e/ou critérios de 
sustentabilidade 	economicamente 	viáveis 	adotados 	na 

contrataçãor 

Sim Fls. 68 e 69 

9. Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto 

basico pela autoridade competente?ls  
Sim  Fl.  111 

10. Constam estimativas detalhadas dos preços, com ampla 

pesquisa de mercado nos termos da IN SEGES/ME n° 73/2020?16 
Sim 	Fls. 49 6 56 

 

10.1 Consta manifestação da  area  técnica com análise dos 
pregos obtidos na pesquisa?” 

Sim Fls. 50 e 51 

10.2 No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão de 

obra, consta planilha de formação de pregos nos termos do 

subitem 2.9, "h" do Anexo V da IN SEGES/MP n° 5/2017? 

Sim Fls. 112 a 175 

11. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o  art.  32  
do Decreto 10.193? 

Não se aplica *---------------......„
‹1 

12. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a 

despesa e da respectiva rubrica, caso não seja SRP?18  

12.1. Se for o caso, consta a estimativa do impacto 
orçamentário financeiro da despesa prevista no  art.  16, inc. I da Não se aplica  
LC  101/2000 e a declaração prevista no  art.  16, II do mesmo 

CSmara Nacional de Modelos de LititeyGo e Contratos da Consultoria-Geral da União  
Model*  de Lista de Verificação de Contratações de Seniços em Geral 
Atualização: Março/2022 	 Conforme projeto edital oficlentei 

Acordo de cooperação n° 21/2010 

Sim Fls. 57 à 64 



Atende 

plenamente 

a exigência? 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2 - ESPECÍFICA PARA CONTRATAÇÃO 
PRECEDIDA DE LICITAÇÃO 

Sim Fl. 176 

Sim 

Sim Fl. 02  

Não se aplica 

Fls. 180 à 207 Sim 

Indicação do 
local do 

processo em 

que foi 

atendida a 
exigência 

(doc. / fls. / 

SEI) 

14. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto 
como sendo serviço comum?22  

14.1 Sendo enquadrado o objeto como serviço comum, foi 

adotado o pregão$3  
15. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente designou 

o pregoeiro e a respectiva equipe de apoio?24  

15.1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, 
consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-se 
o formato eletrônico?25  
16. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do pregão, 

consta designação da Comissão de Licitação?28  

17. Há autorização da autoridade competente permitindo o 
inicio do procedimento licitatório?27  
18. FIS minuta de edital?28  

18.1. 	Foram 	utilizados 	os 	modelos 	padronizados 	de  

instrumentos convocatórios da Advocacia-Geral União?29  
Sim 

18.1.1. Eventuais alterações nos modelos ou a não utilização, 

foram devidamente justificadas no processo? 
Sim Fls. 178 6 179 

18.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado  

constitui anexo à minuta do edital?3°  31 
Sim 

 
18.3. 	Tratando-se 	de 	modalidade 	diversa 	do 	pregão, 	o 
orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários está anexo ao edital?32  

Sim Fls. 65 à 175 

19. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos 

foram devidamente identificados no processo?33 
Sim Fls. 08 5 12 

Recife-PE, 23 de setembro de 2022 

JOA — Cap R/1 
Adju to da SALC— Cmdo 72 RM 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Lista de Verificação de Contratações de Serviços cm Gera 
AtualincSo: Março/2022 Conforme projeto edltal eficientefl 

Acordo de cooperação n°2112010, 

Fls. 178 à 179  

Sim Fl. 01 

Não se aplica 

diploma na hipótese da despesa incidir no caput do  art.  1019  20  
13. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos 

contratuais da Advocacia-Geral União?21  

13.1. Eventuais alteraçoes nos modelos ou sua não utilização 
foram devidamente justificadas no processo? 

Sim 

Sim  
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e. 
APO 	CRLSTI POLIESTI NOGUEIRA -T4  

rdenador de Despesas do Cmdo dvIPRM 
ofy 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7" REGIÃO MILITAR  
(Gov des  Armas Prov de PE/I821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 
Av. Visconde de  Sao  Leopoldo. n* 198-  Saint  Várzea - RECIFE (PE) - CEP 50.740-035 

Oficio n.°41-SALC/Div Adm/Ch EM 
NUP: 64318.025779/2022-70 

Recife-PE, 23 de setembro de 2022. 
A Sua Senhoria o Senhor  
Dr.  LUCIANO CAVALCANTI BATISTA 
Consultor-Geral da CJU no Estado de Pernambuco 
Av. Herculano Bandeira 716,50  andar - Pina 
51110-130 Recife— PE 

Assunto: análise jurídica e emissão de parecer 

1. Remeto o processo abaixo descrito para análise e emissão de parecer jurídico dessa Consultoria 
Jurídica no Estado de Pernambuco, de acordo com o  art.  38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, 
conforme Formulário para tramitação: 

TERMO ADITIVO SE FOR OCASO: 

DATA LI  MITE: 	/ 	/ 	. 

DATA LIMITE: 10/10/2022. 

PRAZO MÁXIMO PARA DEVOLUÇÃO 

DA CJU/PE, A FIM DE NÃO PREJUDICAR 

A CONTRATAÇÃO.  

FLS. 	. NÃO E 0 CASO 

Email:  pregoeiro7rm@hotmail.com  Telefones: (81) 2129-6213 

NUP: 64318.022745/2022-52 	 N° de volumes: 02 volumes 
Assunto/Objeto: contratação de prestação de serviço continuado de limpeza, asseio e conservação. 
Valor do Total da Contratação: RS RS 529.784,16 Modalidade: Pregão Eletrônico 
Prazo: 12 Meses Sigla do Orgão: Cmdo 7 RM 

MODELOS DA AGU 

EDITAL E ANEXOS. Foram adotados? ( X) SIM ( ) NÃO 

Qual o modelo utilizado: ( X ) AGU ( ) OU-MG ( ) CJU-SP 
Houve alteração nos itens: ( X ) SIM ( ) NÃO  

*Os dados fornecidos serio de inteira responsabilidade do órgão assessorado e para uso exclusivo do 
setor de protocolo desta Consultoria. 
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